
TRABALHO E RESPEITO

PREFEITURA SANTA LUZIA
Ano IV l N. 00756 14/06/2023Diário Oficial do Município - DOM

SECRETARIA MUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO 

URBANO

SECRETARIA MUNICIPAL
DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO
EDITAL Nº 050/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO. Objeto: Contratação de empresa especia-

lizada para fornecimento, na modalidade de locação, de 4 (quatro) grupos motor-gerador a diesel. 
O Pregoeiro Thiago Pereira de Carvalho ADJUDICA em 12/06/2023 o grupo único para a empresa 
Estrela Geradores & Energia Eletrica Ltda, no valor global de R$ 970.099,6800. O Secretário Mu-
nicipal de Administração, Estratégia e Gestão de Pessoas, Thiago Henrique Ferreira, HOMOLOGA 
o procedimento em 12/06/2023 para seu efeito jurídico e legal.

 

EDITAL Nº 038/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO SRP. Objeto: Aquisição eventual e futu-
ra de coletes e camisetas personalizados. A Pregoeira Joice de Oliveira Campos ADJUDICA em 
13/06/2023 os itens para a empresa Marielle Patrícia Mendonça de Carvalho Ltda, no valor total de 
R$ 18.220,00. O Secretário Municipal de Administração, Estratégia e Gestão de Pessoas, Thiago 
Henrique Ferreira, HOMOLOGA o procedimento em 13/06/2023 para seu efeito jurídico e legal.

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ARP Nº 147/2023 – PE 041/2023. Objeto: Aquisição eventual e futura de tinta de demarca-
ção viária. Empresa: Castro Arantes Quimica Industrial Ltda. Valor: R$205.750,00. Disponível em 
www.santaluzia.mg.gov.br

PORTARIA Nº 23.787, DE 14 DE JUNHO DE 2023
Nomeia e designa membros da Comissão Permanente de Licitações, Pregoeiros, Comissão de 

Contratação, Agentes de Contratação e Equipe de Apoio. Altera a Portaria nº 23.580, de 11 de abril 
de 2023.

A GERENTE DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, no uso de suas atribuições legais, nos termos 
do §15, Artigo 24 da Lei Complementar Municipal 4.570, de 30 de março de 2023;

CONSIDERANDO que o inciso XVI do art. 6º a Lei Nacional nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
Lei de Licitações e Contratos, conceitua comissão como sendo o grupo de agentes nomeados de 
forma permanente (período determinado) ou especial (licitação específica), “criada pela Adminis-
tração com a função de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos 
às licitações e ao cadastramento de licitantes”;

CONSIDERANDO que os critérios para formação das comissões de licitação estão previstos no 
art. 51 da Lei Nacional nº 8.666, de 1993;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Geral do Pregão 
no inciso IV do seu art. 3°, informa que a autoridade competente designará o pregoeiro e respectiva 
equipe de apoio com o objetivo de realizar o “recebimento das propostas e lances, a análise de sua 
aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao 
licitante vencedor”;

CONSIDERANDO que a autoridade competente, de acordo com as divisões regimentais de 
cada instituição, deverá designar os integrantes da comissão de licitação, o pregoeiro e os com-
ponentes da equipe de apoio por meio de ato administrativo, devendo o documento fazer parte do 
processo licitatório, conforme é determinado no inciso III do art. 38 da Lei Nacional nº 8.666, de 
1993, e no art. 5º do Decreto nº 3.021, de 09 de fevereiro de 2015;

CONSIDERANDO as demandas da Gerência de Licitações e Contratos, setor afeto à Secretaria 
Municipal de Administração, Estratégia e Gestão de Pessoas, acerca da necessidade de atualização 
dos membros tendo em vista a reformulação do Quadro de Pessoal da Pasta;

CONSIDERANDO os requisitos e disposições acerca do Agente de Contratação, Comissão de 
Contratação e Equipe de Apoio elencados nos artigos 10 e 11 do Decreto Municipal 4.145, de 10 
de Março de 2023;

CONSIDERANDO a nova estrutura administrativa da Administração Direta do Executivo Mu-
nicipal, com fulcro na Lei Complementar 4.570, de 30 de Março de 2023 e as necessárias adequa-
ções decorrentes desta; e

CONSIDERANDO a fase de transição entre regimes jurídicos de contratações públicas, devida-
mente regulamentada pelo Decreto Municipal 4.147, de 23 de março de 2023.

RESOLVE:

Art. 1º Nomear e designar os seguintes membros para compor a Comissão Permanente de Lici-
tações, Pregoeiro e Equipe de Apoio. INCLUSÃO DE AGENTE PÚBLICO.

I - Comissão Permanente de Licitações, regida pela Lei 8.666/1993:

(...)

(...)

(...)

(...)

g) Felipe Augusto Arruda Barreto, servidor efetivo, matrícula nº 33.636, membro titular;

Art. 3º - Nomear e designar os seguintes membros para atuar em Comissão de Contratação, bem 
como Agentes de Contratação e Equipe de Apoio. INCLUSÃO DE AGENTE PÚBLICO.

I - Comissão de Contratação, regida pela Lei 14.133/2021:

g) Felipe Augusto Arruda Barreto, servidor efetivo, matrícula nº 33.636, membro titular;

(...)

(...)

(...)

Art. 5º Todos os agentes públicos citados nos Artigos 1º e 3º desta Portaria farão jus ao percen-
tual de 30% (trinta por cento) de gratificação, acrescida aos vencimentos mensais dos servidores 
públicos. A gratificação fica condicionada ao efetivo exercício e dedicação ao respectivo encargo 
ou comissão.

(...)

(...)

(...)

(...)

(...)

(...)

Art. 12 Em decorrência de exoneração por vontade expressa de Agente Público, fica EXCLUÍ-
DA da Portaria 23.580, de 11 de Abril de 2023, a seguinte servidora:

• Sarah Rebeca Marciano dos Santos, servidora efetiva, matrícula nº 34.676 - Artigo 1º, inciso 
I, alínea f; Artigo 3º, inciso I, alínea f, inciso II, alínea r.

Art. 13 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos a 
partir de 12 de Junho de 2023.

 

Santa Luzia, 14 de junho de 2023.

 

Fabiana Maria De Paiva

Gerente de Licitações e Contratos

Thiago Henrique Ferreira

Secretário Municipal de Administração, Estratégia e Gestão de Pessoas

 

NOTIFICAÇÃO DE IMÓVEL IRREGULAR
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia, através da Gerência de Fiscalização de Obras e Posturas, 

vem por meio deste aviso, dar ciência ao responsável pelo imóvel discriminado na notificação em 
anexo, sobre a obrigatoriedade de regularização da(s) irregularidade(s) abaixo identificada(s).  

De acordo com a Lei 1545/1992 (Código de Posturas do Município de Santa Luzia) e/ou Lei 
3615/2014 (Código de Edificações do Município de Santa Luzia):

NOTIFICA-
ÇÃO NOTIFICADO(A) INSCRIÇÃO MUNICI-

PAL DO IMÓVEL
IRREGULARIDADES  

IDENTIFICADAS LEI MUNICIPAL

187/2023

 

Terezinha de Jesus 
Soares de Carvalho 130030860740

O lote vago, com frente para via ou logra-
douro público aberto, será obrigatoriamente 
limpo e fechado no respectivo alinhamento, 

com muro resistente de altura mínima de 
1,80m assim como terá, ao longo de sua 

testada, calçada construída de acordo com 
as normas estabelecidas na seção II do 

Capítulo VI da Lei 1545/92.

É obrigado ao munícipe a construção e 
manutenção de passeio lindeiro à sua 

propriedade, às suas expensas, desde que 
o logradouro seja dotado de pavimentação 

e meio-fio.

É obrigatório manter limpo, fechado, 
drenado e roçado lotes, conjunto de lotes ou 

terrenos lindeiros a logradouros públicos

  

Art. 244 -

Lei 1545/1992

  

Art. 18 -

Lei 1545/1992

 

Art. 10 da Lei 
3615/2014

 

186/2023 Luiz Henrique Carva-
lho Reis 130030860753

O lote vago, com frente para via ou logra-
douro público aberto, será obrigatoriamente 
limpo e fechado no respectivo alinhamento, 

com muro resistente de altura mínima de 
1,80m assim como terá, ao longo de sua 

testada, calçada construída de acordo com 
as normas estabelecidas na seção II do 

Capítulo VI da Lei 1545/92.

 

É obrigado ao munícipe a construção e 
manutenção de passeio lindeiro à sua 

propriedade, às suas expensas, desde que 
o logradouro seja dotado de pavimentação 

e meio-fio.

 

É obrigatório manter limpo, fechado, 
drenado e roçado lotes, conjunto de lotes ou 

terrenos lindeiros a logradouros públicos

 

 

 

Art. 244 -

Lei 1545/1992

 

  

 

Art. 18 -

Lei 1545/1992

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Art. 10 da Lei 
3615/2014

 

ELIZABETH LUCIDE DO 
NASCIMENTO:006538
69657
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